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— C019 — Convenção n. 19 — Concernente à Igualdade de Tratamento dos Trabalhadores Estrangeiros e Nacionais em Matéria de 
Indenização por Acidentes no Trabalho (1925) ............................................................................................................................................. 115

— C118 — Convenção n. 118 — Igualdade de Tratamento entre Nacionais e Estrangeiros em Matéria de Previdência Social (1962) ... 146

— Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1966) ..................................................... 620

— Declaração dos Princípios Fundamentais Relativos à Contribuição dos Meios de Comunicação Social para o Reforço da Paz e da 
Compreensão Internacionais, para a Promoção dos Direitos Humanos e para o Combate ao Racismo, ao Apartheid e ao Incita-
mento à Guerra (1978) ...................................................................................................................................................................................... 1025

— Declaração UNESCO sobre a Raça e os Preconceitos Raciais (1978) ......................................................................................................... 1023

— Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias 
(1990) ................................................................................................................................................................................................................... 768

— Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância (2013) .......................... 970

Norma da União Europeia

— Diretiva n. 2000/43/CE do Conselho de 29 de junho de 2000 que aplica o princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, 
sem distinção de origem racial ou étnica ........................................................................................................................................................ 1235

Normas nacionais

— Lei n. 1.390, de 3 de julho de 1951 — Inclui entre as contravenções penais a prática de atos resultantes de preconceitos de raça ou 
de cor (Lei Afonso Arinos) ............................................................................................................................................................................... 1268

— Lei n. 7.716, de 5 de janeiro de 1989 — De�ne os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor ................................................ 1321

— Decreto n. 4.228, de 13 de maio de 2002 — Institui, no âmbito da Administração Pública Federal, o Programa Nacional de Ações 
A�rmativas .......................................................................................................................................................................................................... 1690

— Decreto n. 4.738, de 12 de junho de 2003 — Promulga a Declaração Facultativa prevista no art. 14 da Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial .............................................................................................................. 1694

— Lei n. 12.288, de 20 de julho de 2010 — Estatuto da Igualdade Racial ........................................................................................................ 1494

— Lei n 12.711, de 29 de agosto de 2012 — Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino 
técnico de nível médio e dá outras providências ........................................................................................................................................... 1524

— Decreto n. 7.824, de 11 de outubro de 2012 — Regulamenta a Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso 
nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio ......................................................................... 1727

— Lei n. 12.990, de 9 de junho de 2014 — Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações 
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União ............................................................... 1548

— Decreto n. 9.427, de 28 de junho de 2018 — Reserva aos negros trinta por cento das vagas oferecidas nas seleções para estágio no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional ................................................................................................ 1777
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— Lei n. 14.519, de 5 de janeiro de 2023 — Institui o Dia Nacional das Tradições das Raízes de Matrizes Africanas e Nações do 
Candomblé .......................................................................................................................................................................................................... 1658

— Lei n. 14.532, de 11 de janeiro de 2023 — Altera a Lei n. 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime Racial), e o Decreto-Lei 
n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para tipi�car como crime de racismo a injúria racial, prever pena de suspensão 
de direito em caso de racismo praticado no contexto de atividade esportiva ou artística e prever pena para o racismo religioso e 
recreativo e para o praticado por funcionário público .................................................................................................................................. 1659

— Decreto n. 11.443, de 21 de março de 2023 — Dispõe sobre o preenchimento por pessoas negras de percentual mínimo de cargos 
em comissão e funções de con�ança no âmbito da administração pública federal .................................................................................. 1845

— Decreto n. 11.447, de 21 de março de 2023 — Institui o Programa Aquilomba Brasil e o seu Comitê Gestor ..................................... 1845

Discriminação por razões culturais 

Normas internacionais

— Declaração da Assembleia Geral da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas de Intolerância e Discriminação Baseadas na 
Religião ou na Convicção (1981) ..................................................................................................................................................................... 1027

— Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Minorias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas (1992) .............. 1043

— Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (2001) .......................................................................................................................... 1080

— Declaração de Friburgo sobre Direitos Culturais (2007) ............................................................................................................................... 1108

Discriminação por razões de gênero e identidade sexual 

Normas internacionais

— C100 — Convenção n. 100 — Igualdade de Remuneração para a Mão de Obra Masculina e para a Mão de Obra Feminina por um 
Trabalho de Igual Valor (1951) ......................................................................................................................................................................... 128

— Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979) ............................................................ 682

— Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1999) ................... 831

— Princípios de Yogyakarta — Princípios sobre a aplicação da legislação internacional de direitos humanos em relação à orientação 
sexual e identidade de gênero (2006) .............................................................................................................................................................. 1092

— Princípios de Yogyakarta + 10 — Princípios e obrigações estatais adicionais sobre a aplicação da legislação internacional de direi-
tos humanos em relação à orientação sexual, identidade de gênero, expressão de gênero e às características sexuais que comple-
mentam os Princípios de Yogyakarta (2017) .................................................................................................................................................. 1100

Normas nacionais

— Lei n. 7.716, de 5 de janeiro de 1989 — De�ne os crimes de preconceito de raça ou de cor (STF enquadrou a homofobia e a trans-
fobia como tipo penal de�nido na Lei n. 7.716/1989 até que o Congresso Nacional edite lei sobre a matéria) ................................... 1321

— Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997 — Estabelece normas para as eleições (excertos) ..................................................................... 1394

— Decreto n. 8.727, de 28 de abril de 2016 — Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de 
pessoas travestis e transexuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional ..................................... 1749

— Resolução CNJ n. 270 de 11.12.2018 — Dispõe sobre o uso do nome social pelas pessoas trans, travestis e transexuais usuárias dos 
serviços judiciários, membros, servidores, estagiários e trabalhadores terceirizados dos tribunais brasileiros ................................... 1863

— Resolução CNJ n. 348 de 13.10.2020 — Estabelece diretrizes e procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário, no âmbi-
to criminal, com relação ao tratamento da população lésbica, gay, bissexual, transexual, travesti ou intersexo que seja custodiada, 
acusada, ré, condenada, privada deliberdade, em cumprimento de alternativas penais ou monitorada eletronicamente .................. 1872

— Decreto n. 11.471, de 6 de abril de 2023 — Institui o Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras .................................................................................................................. 1848

— Lei n. 14.611 de 3 de julho de 2023 — Dispõe sobre a igualdade salarial e de critérios remuneratórios entre mulheres e homens; e 
altera a CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943 .................................................................................................. 1665

Discriminação por questões de saúde 

Norma internacional 

— R200 — Recomendação n. 200 — Recomendação sobre o HIV e a AIDS e o Mundo do Trabalho (2010)........................................... 373

Normas nacionais 

— Lei n. 12.984, de 2 de junho de 2014 — De�ne o crime de discriminação dos portadores do vírus da imunode�ciência humana 
(HIV) e doentes de AIDS .................................................................................................................................................................................. 1547
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— Lei n. 14.289, de 3 de janeiro de 2022 — Torna obrigatória a preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive com in-
fecção pelos vírus da imunode�ciência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com 
tuberculose, nos casos que estabelece; e altera a Lei n. 6.259, de 30 de outubro de 1975 ......................................................................... 1635

Promoção da tolerância 

— Declaração sobre a Promoção entre a Juventude dos ideais de Paz, Respeito Mútuo e Compreensão entre os Povos (1965) ............ 1008

— Recomendação da UNESCO sobre a educação para a compreensão, cooperação e paz internacionais e a educação relativa aos 
direitos humanos e liberdades fundamentais (1974) ..................................................................................................................................... 1016

— Declaração de Princípios sobre a Tolerância (1995) ...................................................................................................................................... 1061

— Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância. (2013) ......................... 970

Genocídio

— Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio (1948) ............................................................................................. 545

— Lei n. 2.889, de 1º de outubro de 1956 — De�ne e pune o crime de genocídio ......................................................................................... 1269

— Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (1998) ........................................................................................................................... 810

AGÊNCIAS DE EMPREGO. TRABALHADORES DOMÉSTICOS E A DOMICÍLIO. TELETRABALHO

Agências de emprego 

Normas internacionais 

— C181 — Convenção n. 181 — Convenção Relativa às Agências de Emprego Privadas ............................................................................ 329

— R188 — Recomendación sobre las agencias de empleo privadas, 1997 (núm. 188) .................................................................................. 484

Norma nacional

— Lei n. 7.195, de 12 de junho de 1984 — Dispõe sobre a responsabilidade civil das Agências de Empregados Domésticos ................ 1315

Trabalho a domicílio. Teletrabalho

Normas internacionais

— C177 — Convenio n. 177 —  Convenio sobre el trabajo a domicilio, 1996 (n. 177) ................................................................................. 328

— R184 — Recomendación sobre el trabajo a domicilio, 1996 (núm. 184) .................................................................................................... 482

Normas nacionais

— Resolução CNIG e MJSP n. 45, de 9 de setembro de 2021 — Dispõe sobre a concessão de visto temporário e de autorização de 
residência para imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, cuja atividade pro�ssional possa ser realizada de forma remota, 
denominado “nômade digital” ......................................................................................................................................................................... 1911

— Lei n. 14.442, de 02 de setembro de 2022 — Dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado e altera a Lei n. 6.321, 
de 14 de abril de 1976, e a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943. (Lei do 
teletrabalho) ........................................................................................................................................................................................................ 1654

Trabalho doméstico 

Norma nacional

— Lei n. 7.195, de 12 de junho de 1984 — Dispõe sobre a responsabilidade civil das Agências de Empregados Domésticos ................ 1315

— Lei Complementar n. 150, de 1o de junho de 2015 — Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico ................................................. 1559

Normas internacionais

— C189 — Convenção n. 189 — Trabalho decente para as Trabalhadoras e Trabalhadores Domésticos (2011) ...................................... 276

— R201 — Recomendação n. 201 — Sobre o Trabalho Doméstico Decente para as Trabalhadoras e os Trabalhadores Domésticos 
(2011) ............................................................................................................................................................................................................. 278; 376

EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS. DEFESA DA LIVRE CONCORRÊNCIA LEAL 

Normas internacionais

— Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial (1883) (excertos) ................................................................................... 513
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— Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio de 1994 — GATT (1994) (excertos) ............................................................................................ 796

— Declaração sobre o Direito e a Responsabilidade dos Indivíduos, Grupos ou Órgãos da Sociedade de Promover e Proteger os 
Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos (1998) .......................................................................... 1073

— Os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos — Princípios de Ruggie (2011)  ..................... 1121

— Declaração Tripartida de Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política Social (versão atualizada em 2017 pela OIT) .......... 79

Normas nacionais 

— Lei n. 12.529, de 30 de novembro de 2011 — Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção 
e repressão às infrações contra a ordem econômica ...................................................................................................................................... 1510

— Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013 — Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira ................................................................................................................ 1533

— Decreto n. 9.571, de 21 de novembro de 2018 — Estabelece as Diretrizes Nacionais sobre Empresas e Direitos Humanos .............. 1783

— Lei n. 13.874, de 20 de setembro de 2019 — Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica ............................................. 1624

— Decreto n. 10.178, de 18 de dezembro de 2019 — Regulamenta dispositivos da Lei n. 13.874, de 20 de setembro de 2019 ............... 1816

— Decreto n. 11.129, de 11 de julho de 2022 — Regulamenta a Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabi-
lização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira ........ 1836

COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORÂNEO, ÀS PRÁTICAS ANÁLOGAS À ESCRAVIDÃO E AO TRÁFICO DE 
SERES HUMANOS

Normas internacionais 

— Convenção sobre a Escravatura assinada em Genebra, em 25 de setembro de 1926, e emendada pelo Protocolo aberto à assinatura 
ou à aceitação na sede da Organização das Nações Unidas, Nova York, em 7 de dezembro de 1953 .................................................... 593

— C029 — Convenção n. 29 — Trabalho Forçado ou Obrigatório (1930) ...................................................................................................... 116

— P029 — Protocolo de 2014 relativo à Convenção sobre Trabalho Forçado da OIT de 1930 .................................................................... 346

— Convenção para a Repressão de Trá�co de Pessoas e do Lenocínio e seu protocolo �nal (1950) ........................................................... 587

— Convenção Suplementar sobre Abolição da Escravatura, do Trá�co de Escravos e das Instituições e Práticas Análogas à Escrava-
tura (1956) ........................................................................................................................................................................................................... 600

— C105 — Convenção n. 105 — Abolição do Trabalho Forçado (1957) ........................................................................................................ 138

— Convenção Interamericana sobre Trá�co Internacional de Menores (1994) ............................................................................................. 790

— Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (1998) ........................................................................................................................... 810

— Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (2000) (Convenção de Palermo) ..................................... 835

— Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional relativo à Prevenção, Repressão 
e Punição do Trá�co de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças (2000) ................................................................................................ 844

— Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional contra o Trá�co Ilícito 
de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea (2000) ............................................................................................................................ 846

— Acordo contra o Trá�co Ilícito de Migrantes entre os Estados Partes do Mercosul (2004) ..................................................................... 910

— R203 — Recomendação n. 203 — Trabalho Forçado (Medidas Suplementares) (2014) .......................................................................... 495

— Plano Regional do MERCOSUL para a prevenção e a erradicação do trabalho forçado e do trá�co de pessoas para �ns de explo-
ração trabalhista (2019) ..................................................................................................................................................................................... 1169

— Principios Interamericanos sobre los derechos humanos de todas las personas migrantes, refugiadas, apátridas y las víctimas de 
la trata de personas — 2019 .............................................................................................................................................................................. 1169

Instrumentos de origem nacional 

— Lei n. 3.353, de 13 de maio de 1888 (Lei Áurea) — Declara extinta a escravidão no Brasil ..................................................................... 1264

— Código Penal do Brasil (Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940) (excertos sobre trabalho escravo) ..................................... 1264

— Lei n. 7.998, de 11 de janeiro de 1990 — Regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Am-
paro ao Trabalhador (FAT)  .............................................................................................................................................................................. 1327

— Decreto n. 5.948, de 26 de outubro de 2006 — aprova a Política Nacional de Enfrentamento ao Trá�co de Pessoas .......................... 1701

— Lei n. 11.948, de 16 de junho de 2009 — Constitui fonte adicional de recursos para ampliação de limites operacionais do 
BNDES ................................................................................................................................................................................................................. 1490



Convenções da OIT e outros Instrumentos de Direito Internacional Público e Privado Relevantes ao Direito do Trabalho  45

— Lei n. 13.080, de 2 de janeiro de 2015 — Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015 e 
dá outras providências (excertos) .................................................................................................................................................................... 1558

— Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n. 4, de 11 de maio de 2016 — Dispõe sobre as regras relativas ao Cadastro de Empre-
gadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo ................................................................................... 1943

— Lei n. 13.344, de 6 de outubro de 2016 — Dispõe sobre prevenção e repressão ao trá�co interno e internacional de pessoas e sobre 
medidas de atenção às vítimas; altera a Lei n. 6.815, de 19 de agosto de 1980, o Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Có-
digo de Processo Penal), e o Decreto-lei  n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); e revoga dispositivos do Decreto-lei 
n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)...................................................................................................................................... 1589

— Decreto n. 9.887, de 27 de junho de 2019 — Dispõe sobre a Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo ..................... 1811

— Portaria n. 87, de 23 de março de 2020, Ministério da Justiça e Segurança Pública — Dispõe sobre a concessão e os procedimentos 
de autorização de residência à pessoa que tenha sido vítima de trá�co de pessoas, de trabalho escravo ou de violação de direito 
agravada por sua condição migratória ............................................................................................................................................................ 1951

— Portaria n. 3.484, de 6 de outubro de 2021 (Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos) — Torna público o Fluxo 
Nacional de Atendimento às Vítimas de Trabalho Escravo no Brasil e +uxograma desenvolvido pelo CNMP ................................... 1946

— Recomendação Conjunta n.25/2022 do TST, CSJT e Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho — Recomenda prioridade ao 
processamento e ao julgamento das ações em tramitação na Justiça do Trabalho que envolvam violência no trabalho; exploração 
do trabalho infantil; aprendizagem; preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade, gênero e quaisquer outras formas de discrimi-
nação; assédio moral ou sexual; trabalho degradante, forçado ou em condições análogas à de escravo ............................................... 1888

— Resolução CODEFAT n. 957, de 21 de setembro de 2022 — Dispõe sobre normas relativas à concessão, processamento e paga-
mento do benefício do Programa do Seguro-Desemprego .......................................................................................................................... 1898 

Normas locais 

— Lei n. 14.946, de 28.01.2013 — Lei do Estado de São Paulo que dispõe sobre a cassação da inscrição no cadastro de contribuintes 
do ICMS, de qualquer empresa que faça uso direto ou indireto de trabalho escravo ou em condições análogas ................................ 1525

— Lei do Município de São Paulo, n. 16.606 de 29.12.2016 (sanções aplicáveis aos estabelecimentos do Município de São Paulo que, di-
reta ou indiretamente, sejam responsabilizados pelas condutas que con�gurem redução de pessoa à condição análoga de escravo) ... 1590

DIREITOS DA PESSOA IDOSA

Normas internacionais

— R162 — Recomendación sobre los trabajadores de edad, 1980 (núm. 162) ............................................................................................... 448

— Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos (2015) ......................................................................... 986

Normas nacionais 

— Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 — Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências. (excertos 
sobre Benefício de Prestação Continuada) ..................................................................................................................................................... 1377 

— Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003 — Dispõe sobre o Estatuto do Idoso ........................................................................................... 1425

— Decreto n. 6.214, de 26 de setembro de 2007 — Regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à 
pessoa com de�ciência e ao idoso de que trata a Lei n o 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 
2003, acresce parágrafo ao art. 162 do Decreto n. 3.048, de 6 de maio de 1999 ........................................................................................ 1704

— Decreto n. 9.569, de 20 de novembro de 2018 — Regulamenta a Lei n. 12.213, de 20 de janeiro de 2010, que institui o Fundo 
Nacional da Pessoa Idosa, e altera o Decreto n. 5.109, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a composição, estruturação, com-
petências e funcionamento do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa ..................................................................................... 1782

— Decreto n. 9.921, de 18 de julho de 2019 — Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre 
a temática da pessoa idosa ................................................................................................................................................................................ 1812

— Resolução n. 67, Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, de 8 de dezembro de 2022 — Estabelece diretrizes e parâme-
tros para a regulamentação do Art. 35 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), que dispõe sobre o contrato de prestação 
de serviços de toda entidade de longa permanência, ou casa-lar, com a pessoa idosa abrigada, substituindo a Resolução CNDI 
n. 33/2017 ............................................................................................................................................................................................................ 1932

— Decreto n. 11.483, de 6 de abril de 2023 — Dispõe sobre o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa — CNDPI ................. 1849

— Lei n. 14.583, de 16 de maio de 2023 — Dispõe sobre a difusão por órgãos públicos dos direitos fundamentais e dos direitos hu-
manos, especialmente os que tratam de mulheres, crianças, adolescentes e idosos ................................................................................. 1660
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INSPEÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO TRABALHO

Normas internacionais

— C081 — Convenção n. 81 — Inspeção do Trabalho na Indústria e no Comércio (1947) ......................................................................... 119

— C129 — Convenção n. 129 — Relativa à Inspeção do Trabalho na Agricultura (1969) ........................................................................... 301

— C144 — Convenção n. 144 — Consultas Tripartites sobre Normas Internacionais do Trabalho (1976) ............................................... 188

— C160 — Convenção n. 160 — Estatísticas do Trabalho (1985) .................................................................................................................... 169

— Condições mínimas do procedimento de inspeção do trabalho no MERCOSUL (2006) ........................................................................ 1092

— Plano Regional de Inspeção do Trabalho do MERCOSUL (2009) .............................................................................................................. 1115

Normas nacionais

— Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990 — Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a orga-
nização e o funcionamento dos serviços correspondentes ........................................................................................................................... 1363

— Decreto n. 4.552, de 27 de dezembro de 2002 — Aprova o Regulamento da Inspeção do Trabalho ...................................................... 1691

— Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 — Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte (excertos) ................................................................................................................................................................................................... 1470
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gração ................................................................................................................................................................................................................... 1754
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